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Geneseas Holding S.A.
CNPJ: 12.022.940/0001-60 - NIRE: 35.300.379.292

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
O Diretor Presidente da Geneseas Holding S.A. (“Companhia”) convida os Senhores Acionistas da 
Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada às 09 horas do dia 
14/10/2022, na sede social da Companhia, localizada na Rua Arizona, 1.366, 7º andar, Conj. 72, Sala B, 
Cidade Monções, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04567-900, Brasil, com a finalidade de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: i) Ratificar a autorização para a Companhia ajuizar pedido de 
recuperação judicial ou pedido de homologação de plano de recuperação extrajudicial, conforme Ata de 
Reunião de Diretoria realizada em 21 de setembro de 2022, nos termos do artigo 122, inciso IX, e parágrafo 
único da Lei das Sociedades por Ações, autorizando a diretoria a assinar todos os documentos necessários 
para tanto; ii) Ratificar a aprovação dos pedidos de recuperação judicial das sociedades controladas diretas 
e indiretas da Companhia, bem como o voto da Companhia proferido nas Reuniões de Sócios de referidas 
sociedades, conforme aplicável; e iii) Ratificar todos os atos já praticados pela Companhia e suas controladas 
diretas e indiretas, seus Diretores e/ou seu(s) procurador(es) relacionados aos atos indicados acima. 
Informações Gerais: Todos os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas conforme ordem do 
dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Poderão participar da Assembleia os 
Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores 
mediante apresentação de instrumento de mandato, nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76.

André Luis São Pedro Leal

PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO AO 
MICROEMPREENDEDOR S.A. 

(em fase mudança de denominação social para PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.)
CNPJ nº 05.684.234/0001-19 - NIRE 35300195639

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04.08.2022
DATA: 04 de agosto de 2022, às 09:00 horas. LOCAL: Sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - 
Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - São Paulo-SP. PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de 
convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“L.S.A.”), 
por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi cou das suas 
assinaturas na Lista de Presença de Acionistas, o qual permanece arquivado na sede da Companhia. MESA: Presidente: 
Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. ORDEM DO DIA: 1. Retifi car e ratifi car as 
deliberações ocorridas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de abril de 2022; e 2. Reformar e consolidar 
o Estatuto Social, para atender o disposto no item supra. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, os 
acionistas autorizaram a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, § 1º. “L.S.A.”. Em ato 
contínuo, os acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 
DELIBERAÇÕES: 1. Retifi car e ratifi car as deliberações ocorridas na Assembleia Geral Extraordinária em reunião 
realizada em 25 de abril de 2022 às 09:00hs (“AGE 25.04.22”), em fase de aprovação pelo Banco Central do Brasil (PE 
209712), de forma a atender ao Ofício BC Correio nº 122062408 de 26 de julho de 2022, a saber: 1.1 Retifi car o Artigo 
4º do Estatuto Social consolidado na AGE 25.04.22, conforme abaixo: ONDE SE LÊ Artigo 4º - É vedada à Sociedade 
de Crédito Direto: a) Instituições fi nanceiras; b) Fundos de Investimento cujas cotas sejam destinadas exclusivamente 
a investidores qualifi cados, conforme defi nição da regulamentação da Co. LEIA-SE Artigo 4º - É vedado à Sociedade 
de Crédito Direto: a) captar recursos do público, exceto mediante emissão de ações; e b) participar do capital de 
instituições fi nanceiras. 1.2 Ratifi car todas as demais deliberações ocorridas na AGE 25.04.22. 2. Reformar e consolidar 
o Estatuto Social da Companhia de forma a atender o item supra, o qual integra à presente como ANEXO I. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 
04 de agosto de 2022 ASSINATURAS: Mesa: Carlos Arnaldo Borges de Souza - Presidente e Douglas 
Constantino Ferreira - Secretário. Acionistas: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A. Carlos Arnaldo Borges de 
Souza, Marcus Eduardo de Rosa. JUCESP nº 601.367/22-4 em 29.09.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO 
AO MICROEMPREENDEDOR S.A. 

(em fase mudança de denominação social para PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.)
CNPJ nº 05.684.234/0001-19 - NIRE 35300195639

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20.06.2022
DATA: 20 de junho de 2022, às 09:00 horas. LOCAL: Sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - 
Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - São Paulo-SP. PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de 
convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“L.S.A.”), 
por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi cou das suas 
assinaturas na Lista de Presença de Acionistas, o qual permanece arquivado na sede da Companhia. MESA: Presidente: 
Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. ORDEM DO DIA: 1. Retifi car o item 3 
constante das deliberações ocorridas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de abril de 2022 relativo à 
eleição dos membros da diretoria; 2. Ratifi car as demais deliberações realizadas ocorridas na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 25 de abril de 2022; e 3. Consolidar o quadro de diretores da sociedade. CONSIDERAÇÕES 
PRELIMINARES: Preliminarmente, os acionistas autorizaram a lavratura da presente ata na forma sumária, nos 
termos do artigo 130, § 1º. “L.S.A.”. Em ato contínuo, os acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições: DELIBERAÇÕES: 1. RETIFICAÇÃO DO ITEM 3 CONSTANTE DAS 
DELIBERAÇÕES OCORRIDAS NA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 
2022 ÀS 09:00HS 1.1. Retifi car o item 3 das deliberações ocorridas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
25 de abril de 2022 às 09:00hs, em fase de aprovação pelo Banco Central do Brasil - BCB, de forma a atender ao Ofício 
BCB – BC Correio nº 122049456 de 13 de junho de 2022, tornando, portanto, sem efeito a eleição dos membros da 
Diretoria que ainda estão com seus mandatos vigentes, e mantendo a eleição somente do pretenso diretor, sr. Carlos 
Enrique Pereira de Melo. Desta forma: ONDE SE LÊ: “3. ELEIÇÃO DOS MEMBROS DA DIRETORIA: 3.1. Eleger os 
seguintes membros para compor a atual Diretoria, a saber: DIRETORES: CARLOS ENRIQUE PEREIRA MELO, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, especialista em gestão, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, na Rua Dené, nº137 - apto 114 – Vila Ré - CEP 03660-050, portador da C.I. nº 41.131.343-5 SSP-SP e do CPF 
nº 315.110.178-05. CLAUDIA SIOLA CIANFARANI, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, 
securitária, residente e domiciliada em São Bernardo do Campo - SP, na Avenida Aldino Pinotti, nº 601 - Torre 4 - Apto. 
151 - Centro - CEP 09750-220, portadora da C.I. RG. nº 19.494.001-9-SSP-SP e CPF nº 119.745.868-98; CLAUDIO 
HENRIQUE SANGAR, brasileiro, casado no regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, 
residente e domiciliado em São Paulo-SP, na Rua Silos, nº 53 - Água Fria - CEP 02335-060, portador da C.I. RG. nº 
15.483.841-SSP-SP e CPF nº 030.084.068-31; DOUGLAS CONSTANTINO FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo-SP, na Rua José de 
Campos Novais, nº 115 – casa 01 – Vila Nina - CEP 02834-020, portador da C.I. RG nº 32.250.261-5-SSP e do CPF nº 
295.591.758-31, MARCUS EDUARDO DE ROSA, brasileiro, casado no regime da comunhão parcial de bens, 
administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo-SP, na Rua Americo Vespucci, nº 889 - Vila Prudente 
- CEP 03135-010, portador da C.I. RG. nº 9.948.759-7-SSP-SP e CPF nº 030.084.058-60; e ROMEU ROMERO JUNIOR, 
brasileiro, casado no regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado em São 
Paulo-SP, na Rua Doutor Silva Leme, nº 170 - apto. 2 - Brás - CEP 03047-020, portador da C.I.R.G. nº 16.734.015-SSP-
SP e do CPF nº 076.791.918-16. 3.2. O mandato dos diretores ora eleitos se estenderá até a posse dos que forem 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2025. 3.3. Os diretores eleitos renunciaram ao direito de recebimento de 
honorários, tendo em vista que eles já são remunerados pelo cargo de Diretores que exercem em outra empresa do 
grupo. 3.4. Os diretores eleitos declararam sob as penas da lei de que não estão impedidos, por lei especial, de 
exercerem a administração da sociedade e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, as quais se encontram arquivadas na sede 
da sociedade.” LEIA-SE: “3. ELEIÇÃO DE MEMBRO DA DIRETORIA: 3.1. Eleger o seguinte membro para compor a 
atual Diretoria, a saber: DIRETORES: CARLOS ENRIQUE PEREIRA MELO, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, especialista em gestão, residente e domiciliado em São Paulo - SP, na Rua Dené, nº137 - 
apto. 114 – Vila Ré - CEP 03660-050, portador da C.I. nº 41.131.343-5 SSP-SP e do CPF nº 315.110.178-05. 3.2. O 
mandato do diretor ora eleito se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2023. 
3.3. O diretor eleito renunciou ao direito de recebimento de honorários, tendo em vista que ele já é remunerado pelo 
cargo de Diretor que exerce em outra empresa do grupo. 3.4. O diretor eleito declarou sob as penas da lei de que não 
está impedido, por lei especial, de exercer a administração da sociedade e nem condenado ou sob efeitos de 
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
a qual se encontra arquivada na sede da sociedade.” 2. RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS DELIBERAÇÕES 
CONSTANTES NA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2022 ÀS 
09:00HS: 2.1. Ratifi car as demais deliberações realizadas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de abril 
de 2022 às 09:00hs. 3. CONSOLIDAÇÃO DO QUADRO DE DIRETORES DA SOCIEDADE: 3.1. Face ao deliberado 
supra, fi ca consolidado o quadro de diretores da sociedade, cujo mandato se estenderá até a posse dos que forem 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2023, a saber: • Carlos Enrique Pereira Melo; • Claudia Siola Cianfarani; 
• Claudio Henrique Sangar; • Douglas Constantino Ferreira, • Marcus Eduardo De Rosa; e • Romeu Romero Junior. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 
20 de junho de 2022. ASSINATURAS: Mesa: Carlos Arnaldo Borges de Souza - Presidente, Douglas 
Constantino Ferreira - Secretário. Acionistas: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A., Carlos Arnaldo Borges de 
Souza, Marcus Eduardo de Rosa. JUCESP nº 601.366/22-0 em 29.09.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

DATA: 25 de abril de 2022, às 09:00 horas. LOCAL: Sede social, na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - São Pau-
lo-SP. PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação nos termos do arti-
go 124, § 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“L.S.A.”), 
por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, confor-
me se verifi cou das suas assinaturas na Lista de Presença de Acionistas, o qual permane-
ce arquivado na sede da Companhia. MESA: Presidente: Carlos Arnaldo Borges de Souza. 
Secretário: Claudio Henrique Sangar. ORDEM DO DIA: 1. Deliberar sobre a alteração da 
Denominação Social; 2. Deliberar sobre a mudança do Objeto Social; 3. Deliberar sobre a 
eleição dos membros da Diretoria, com a fi xação de seus honorários e mandato; 4. Deli-
berar sobre a não instalação do Conselho Fiscal; 5. Deliberar sobre a instalação do com-
ponente organizacional denominado Ouvidoria; e 6. Reformar e Consolidar o Estatuto So-
cial da Companhia. DELIBERAÇÕES: Preliminarmente, os acionistas autorizaram a lavra-
tura da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, § 1º. “L.S.A.”. Em ato 
contínuo, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade, as seguintes delibera-
ções, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 1. ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SO-
CIAL: 1.1. Com base na Resolução 4.656 de 26 de abril de 2018, alterar a Denominação 
Social para Planner Sociedade de Crédito Direto S.A. e incluir o nome fantasia de B100 Di-
gital. 1.2. Com os ajustes propostos, o Artigo 1º passa a vigorar com a seguinte redação: 
“ARTIGO 1º A “PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S/A” é uma sociedade 
anônima, que se regerá pelo presente Esta tuto e pelas disposições legais e regulamenta-
res que lhe forem aplicáveis”. Parágrafo Único – A sociedade adota como nome fantasia 
“B100 Digital”. 2. MUDANÇA DO OBJETO SOCIAL E VEDAÇÕES: 2.1. Passo seguin-
te, alterar os objetivos sociais para que possa, a partir da aprovação desse processo junto 
ao Banco Central do Brasil, atuar como Sociedade de Crédito Direto. 2.2. Desta feita, a so-
ciedade terá como objeto principal a realização de operações de empréstimo, de fi nancia-
mento e aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrôni-
ca, com utilização de recursos fi nanceiros que tenham como única origem capital próprio. 
2.3. A sociedade também realizará a prestação dos seguintes serviços: a) Análise de cré-
dito para terceiros; b) Cobrança de crédito de terceiros; e c) Atuação como representante 
de seguros na distribuição de seguro relacionado com as operações mencionadas no ca-
put por meio de plataforma eletrônica, nos termos da regulamentação do Conselho Na-
cional de Seguros Privados (CNSP). 2.4. A sociedade poderá fi nanciar as operações de que 
trata o caput e os parágrafos anteriores mediante a realização da venda ou da cessão dos 
créditos relativos a essas mesmas operações apenas para: a) Instituições fi nanceiras; b) 
Fundos de Investimento cujas cotas sejam destinadas exclusivamente a investidores qua-
lifi cados, conforme defi nição da regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários; ou 
c) Companhias Securitizadora que distribuam os ativos securitizados exclusivamente a in-
vestidores qualifi cados, conforme defi nição da regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários. 2.5. É vedado à Sociedade de Crédito Direto: a) captar recursos do público, 
exceto mediante emissão de ações; e b) participar do capital de instituições fi nanceiras. 
2.6. Face as deliberações supra, os ARTIGO 3º e 4º do Estatuto Social passam a viger com 
as seguintes redações: “ARTIGO 3º A Sociedade tem como objeto social principal a reali-
zação de operações de empréstimo, de fi nanciamento e aquisição de direitos creditórios 
exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com utilização de recursos fi nanceiros 
que tenham como única origem capital próprio. Parágrafo Primeiro – Além do disposto 
no caput do ARTIGO 3º, a Sociedade poderá realizará também a prestação dos seguintes 
serviços: a) Análise de crédito para terceiros; b) Cobrança de crédito de terceiros; e c) 
Atuação como representante de seguros na distribuição de seguro relacionado com as 
operações mencionadas no caput por meio de plataforma eletrônica, nos termos da regu-
lamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). Parágrafo Segundo - A 
sociedade poderá fi nanciar as operações de que trata o caput e o parágrafo anterior me-
diante a realização da venda ou da cessão dos créditos relativos a essas mesmas opera-
ções apenas para: a) Instituições fi nanceiras; b) Fundos de Investimento cujas cotas sejam 
destinadas exclusivamente a investidores qualifi cados, conforme defi nição da regulamen-
tação da Comissão de Valores Mobiliários; ou c) Companhias Securitizadora que distri-
buam os ativos securitizados exclusivamente a investidores qualifi cados, conforme defi ni-
ção da regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários. “ARTIGO 4º - É vedada à So-
ciedade de Crédito Direto: a) captar recursos do público, exceto mediante emissão de 
ações; e b) participar do capital de instituições fi nanceiras. 3. ELEIÇÃO DOS MEMBROS 
DA DIRETORIA - 3.1. Eleger os seguintes membros para compor a atual Diretoria, a sa-
ber: DIRETORES: CARLOS ENRIQUE PEREIRA MELO, brasileiro, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, especialista em gestão, residente e domiciliado em São Pau-
lo - SP, na Rua Dené, nº 137 - apto 114 – Vila Ré - CEP 03660-050, portador da C.I. nº 
41.131.343-5 SSP-SP e do CPF nº 315.110.178-05. CLAUDIA SIOLA CIANFARANI, bra-
sileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, securitária, residente e domicilia-
da em São Bernardo do Campo - SP, na Avenida Aldino Pinotti, nº 601 - Torre 4 - Apto. 151 
- Centro - CEP 09750-220, portadora da C.I. RG. nº 19.494.001-9-SSP-SP e CPF nº 
119.745.868-98; CLAUDIO HENRIQUE SANGAR, brasileiro, casado no regime da comu-
nhão parcial de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado em São Pau-
lo-SP, na Rua Silos, nº 53 - Água Fria - CEP 02335-060, portador da C.I. RG. nº 
15.483.841-SSP-SP e CPF nº 030.084.068-31; DOUGLAS CONSTANTINO FERREIRA, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, 
residente e domiciliado em São Paulo-SP, na Rua José de Campos Novais, nº 115 – casa 01 
– Vila Nina - CEP 02834-020, portador da C.I. RG nº 32.250.261-5-SSP e do CPF nº 
295.591.758-31; MARCUS EDUARDO DE ROSA, brasileiro, casado no regime da comu-
nhão parcial de bens, administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo-
-SP, na Rua Americo Vespucci, nº 889 - Vila Prudente - CEP 03135-010, portador da C.I. RG. 
nº 9.948.759-7-SSP-SP e CPF nº 030.084.058-60; e ROMEU ROMERO JUNIOR, brasilei-
ro, casado no regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, residente 
e domiciliado em São Paulo-SP, na Rua Doutor Silva Leme, nº 170 - apto. 2 - Brás - CEP 
03047-020, portador da C.I.R.G. nº 16.734.015-SSP-SP e do CPF nº 076.791.918-16. 3.2. 
O mandato dos diretores ora eleitos se estenderá até a posse dos que forem eleitos na As-
sembleia Geral Ordinária de 2025. 3.3. Os diretores eleitos renunciaram ao direito de re-
cebimento de honorários, tendo em vista que eles já são remunerados pelo cargo de Dire-
tores que exercem em outra empresa do grupo. 3.4. Os diretores eleitos declararam sob 
as penas da lei de que não estão impedidos, por lei especial, de exercerem a administra-
ção da sociedade e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ain-
da que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevari-
cação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sis-
tema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade, as quais se encontram arquivadas na sede da 
sociedade. 4. NÃO INSTALAÇÃO DO CONSELHO FISCAL: 4.1. Os acionistas decidi-
ram pela não instalação do conselho fi scal no presente exercício. 5. INSTALAÇÃO DO 
COMPONENTE ORGANIZACIONAL DENOMINADO OUVIDORIA: 5.1. Incluir no Es-
tatuto Social o CAPÍTULO VII – DA OUVIDORIA, de forma a atender a Resolução do Con-
selho Monetário Nacional – CMN nº 4.860, de 23 de outubro de 2020, o qual passará a vi-
gorar com a redação proposta abaixo: “CAPÍTULO VII - DA OUVIDORIA - ARTIGO 25: 
Conforme facultado pela Resolução do Conselho Monetário Nacional – CMN nº 4.860, de 
23 de outubro de 2020, mais especifi camente no Inciso I do Artigo 5º, a Sociedade utiliza 
o componente organizacional único de ouvidoria do conglomerado constituído na PLAN-
NER CORRETORA DE VALORES S.A. (“CV”) e, para designação e destituição do Ouvidor, 
bem como, indicação do Diretor responsável pela Ouvidoria, aplica-se os mesmos critérios 
estabelecidos no Capítulo VI – Da Ouvidoria do Estatuto Social da “CV”. Parágrafo Úni-
co – Devido à utilização do componente organizacional único de ouvidoria conforme 
mencionado no Caput desta cláusula e de acordo com o Artigo 10 da Resolução CMN nº 
4.860, de 23 de outubro de 2020, o ouvidor deverá: a) Responder por todas as instituições 
que compartilharem a ouvidoria; e b) Integrar o quadro da instituição que constituir a ou-
vidoria.” 6. REFORMAR E CONSOLIDAR O ESTATUTO SOCIAL: 6.1. Reformar e con-
solidar o Estatuto Social da Companhia de forma a atender aos itens supra, o qual integra 
à presente como ANEXO I. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em li-
vro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 25 de abril 
de 2022. ASSINATURAS:  Carlos Arnaldo Borges de Souza - Presidente, Claudio 
Henrique Sangar - Secretário. Acionista: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A. - 
Carlos Arnaldo Borges de Souza, Claudio Henrique Sangar. JUCESP nº 601.365/22-7 em 
29.09.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ANEXO I - À Assembleia Geral Extraordinária de 25.04.2022 da Planner Socie-
dade de Crédito ao Microempreendedor S.A., em transformação para Plan-
ner Sociedade de Crédito Direto S.A. PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO 
S/A - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO, OBJE-
TO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º A “PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S/A” 
é uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Esta tuto e pelas disposições le-
gais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Parágrafo Único – A sociedade adota 
como nome fantasia “B100 Digital”. ARTIGO 2º - A sociedade tem sede e foro na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por resolução da Diretoria, abrir depen-
dências em qualquer localidade do país, observadas as prescrições legais. ARTIGO 3º - A 
Sociedade tem como objeto social principal terá como objeto principal a realização de 
operações de empréstimo, de fi nanciamento e aquisição de direitos creditórios exclusiva-
mente por meio de plataforma eletrônica, com utilização de recursos fi nanceiros que te-
nham como única origem capital próprio. Parágrafo Primeiro - Além do disposto no ca-
put do ARTIGO 3º, a Sociedade poderá realizar também a prestação dos seguintes servi-
ços: a) Análise de crédito para terceiros; b) Cobrança de crédito de terceiros; e c) Atuação 
como representante de seguros na distribuição de seguro relacionado com as operações 
mencionadas no caput por meio de plataforma eletrônica, nos termos da regulamentação 
do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). Parágrafo Segundo - A sociedade 
poderá fi nanciar as operações de que trata o caput e o parágrafo anterior mediante a rea-
lização da venda ou da cessão dos créditos relativos a essas mesmas operações apenas 
para: a) Instituições fi nanceiras; b) Fundos de Investimento cujas cotas sejam destinadas 
exclusivamente a investidores qualifi cados, conforme defi nição da regulamentação da Co-
missão de Valores Mobiliários; ou c) Companhias Securitizadora que distribuam os ativos 
securitizados exclusivamente a investidores qualifi cados, conforme defi nição da regula-
mentação da Comissão de Valores Mobiliários. ARTIGO 4º - É vedada à Sociedade de 
Crédito Direto: a) Instituições fi nanceiras; b) Fundos de Investimento cujas cotas sejam 
destinadas exclusivamente a investidores qualifi cados, conforme defi nição da regulamen-
tação da Co. ARTIGO 5º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. CAPÍTU-
LO II - DO CAPITAL E AÇÕES: ARTIGO 6º - O Capital Social é de R$1.100.000,00, di-
vidido em 1.100.000 ações ordinárias nominativas, sem va lor nominal. Parágrafo Úni-
co - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 7º - A sociedade será administrada 
por uma Diretoria, composta de no mínimo 2 (dois) até 6 (seis) diretores sem designação 
especial, acionistas ou não, residentes no País e eleitos pela Assembleia Geral, que lhe fi -
xará sua re muneração. ARTIGO 8º - O prazo de mandato da Diretoria é de 3 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - Vencido o mandato, os diretores, conti-
nuarão no exercício de seus cargos até a posse dos eleitos. ARTIGO 9º  - Os diretores fi -
cam dispensados de prestar caução, em garantia de suas gestões. ARTIGO 10  - A inves-
tidura no cargo de diretor far-se-á por termo lavrado e assinado no livro de Atas de Reu-
niões da Diretoria, após a homologação de seus nomes pelo Banco Central do Brasil. AR-
TIGO 11  - Em caso de vaga de um dos cargos da Diretoria, nos casos em que fi car redu-
zida a menos de dois mem bros, esta designará um substituto provisório até a realização 
da primeira assembléia geral que então deliberará sobre o provimento defi nitivo do car-
go. O substituto eleito servirá até o término do mandato do substituído. ARTIGO 12  - A 
diretoria reunir-se-á quando necessário, por convocação de qualquer de seus membros, 
sendo as de liberações tomadas por maioria de votos. ARTIGO 13  - Nos casos de impe-
dimentos ou ausências temporárias de qualquer um dos diretores, os remanescentes esco-
lherão, dentre si, o substituto que exercerá as funções do substituído cumulativamente. 
ARTIGO 14 - Para a consecução dos objetivos sociais, fi ca a Diretoria investida de plenos 
poderes, inclusive para contrair obrigações, alienar imóveis, transigir, ceder e renunciar di-
reitos, cabendo-lhe, além das atribuições legais: a) organizar o Regulamento interno da 
sociedade; b) deliberar sobre a criação de dependências; c) tomar conhecimento dos ba-
lancetes mensais; d) fazer levantar os balanços semestrais e elaborar o relatório anual, pu-
blicando-os sob sua assina tura. Parágrafo Primeiro - Os diretores terão suas fun-
ções fi xadas em Reunião da Diretoria. Parágrafo Segundo - A representação da socie-
dade e a prática de atos necessários ao seu funciona mento regular competirão sempre: • 
a 2 (dois) diretores, em conjunto; • a 1 (um) diretor, em conjunto com 1 (um) procurador, 
com expressos e especiais poderes; • a 2 (dois) procuradores com expressos e especiais 
poderes; • a 1 (um) procurador somente com expressos e específi cos poderes. Parágra-
fo Terceiro - Para a outorga de procurações a sociedade deverá ser representada por 2 
(dois) diretores em conjunto. As procurações outorgadas em nome da sociedade, exceção 
das que conferem poderes “ad judicia”, deverão especifi car os poderes conferidos para 
assinatura em conjunto e/ou isoladamente, bem como, conter prazo de validade defi nido. 
Na ausência de prazo de validade, considerar-se-á como vencida no dia 31 de dezembro 
do exercício na qual tenha sido outorgada. CAPÍTULO IV - DAS ASSEMBLÉIAS GE-
RAIS: ARTIGO 15 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (qua-
tro) primeiros meses de cada ano e, extraordinariamente quando necessário, guardados os 
preceitos de direito nas respectivas convocações. ARTIGO 16 - A Assembleia Geral será 
instalada por um dos diretores e presidida pelo acionista escolhido pelos presentes, o 
qual, por sua vez, escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos da mesa. CA-
PÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL: ARTIGO 17 - O Conselho Fiscal terá o seu funcio-
namento não permanente, sendo instalado a pedido de acionistas, dentro do que precei-
tua o artigo 161 da Lei 6404/76. ARTIGO 18 - O Conselho Fiscal, quando em funciona-
mento, será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, e suplentes 
em igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, a qual fi xará sua remu-
neração. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUA APLI-
CAÇÃO: ARTIGO 19 - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se, por-
tanto, em 31 de dezembro de cada ano. ARTIGO 20 - O balanço, obediente a todas as 
pres crições legais, será levantado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. A crité-
rio da Diretoria, a sociedade poderá levantar balanços intercalares, no último dia útil de 
cada mês. ARTIGO 21 - Do lucro líquido apurado em cada balanço, serão destinados: a) 
5% (cinco por cento) para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até que este alcance 
20% do capital social; b) 5% (cinco por cento) no mínimo, para distribuição de dividendos 
aos acionistas; e c) o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Ge-
ral, por proposta da Diretoria, observadas as disposições legais atinentes à matéria. Pará-
grafo Primeiro - O valor dos juros pagos ou creditados, a título de capital próprio nos 
termos do art. 9º, § 7º da lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, pode-
rá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos di-
videndos distribuídos pela sociedade para todos os efeitos legais. Parágrafo Segundo 
- Os prejuízos ou parte deles poderão ser absorvidos pelos acionistas, mediante rateio, a 
ser atribuído a cada ação em que se divide o capital social, após a absorção dos saldos 
existentes em lucros acumulados, reservas de lucros e reservas de capital, nesta ordem. 
ARTIGO 22 - O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a administra-
ção o julgar incompatível com a situação fi nanceira da empresa, podendo a Diretoria pro-
por à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividendo inferior ao obrigatório ou ne-
nhum dividendo. A Assembleia Geral poderá, também, se não houver oposição de nenhum 
acionista presente, deliberar distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a reten-
ção de todo o lucro. ARTIGO 23 - O prazo para pagamento do dividendo será estipulado 
pela Assembleia Geral que o aprovou, de acordo com as disponibilida des fi nanceiras da 
Sociedade, justifi cadas pela Diretoria, porém, não ultrapassando o exercício. ARTIGO 24 
- A Diretoria tem poderes para determinar a distribuição de lucros e/ou dividendos inter-
mediários e juros sobre o capital próprio (Lei nº 9.249/95), dentro dos limites legais e “ad 
referendum” da Assembleia Geral de Acionistas que aprovar as contas daquele exercício 
social. CAPÍTULO VII - DA OUVIDORIA: ARTIGO 25 - Conforme facultado pela Reso-
lução do Conselho Monetário Nacional – CMN nº 4.860, de 23 de outubro de 2020, mais 
especifi camente no Inciso I do Artigo 5º, a Sociedade utiliza o componente organizacional 
único de ouvidoria do conglomerado constituído na PLANNER CORRETORA DE VALORES 
S.A. (“CV”) e, para designação e destituição do Ouvidor, bem como, indicação do Diretor 
responsável pela Ouvidoria, aplica-se os mesmos critérios estabelecidos no Capítulo VI – 
Da Ouvidoria do Estatuto Social da “CV”.” Parágrafo Único – Devido à utilização do 
componente organizacional único de ouvidoria conforme mencionado no Caput desta 
cláusula e de acordo com o Artigo 10 da Resolução CMN nº 4.860, de 23 de outubro de 
2020, o ouvidor deverá: a) Responder por todas as instituições que compartilharem a ou-
vidoria; e b) Integrar o quadro da instituição que constituir a ouvidoria. ESTATUTO SO-
CIAL ATUALIZADO ATÉ A.G.E 25.04.2022 - PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO 
DIRETO S/A - Douglas Constantino Ferreira - Diretor, Claudio Henrique Sangar - Diretor

PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO AO MICROEMPREENDEDOR S.A.
CNPJ nº 05.684.234/0001-19 - NIRE 35300195639

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25.04.2022

Geribá Participações 11 S.A.
CNPJ nº 43.513.998/0001-30 - NIRE 35.300.576.870

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28 de setembro de 2022
I. Data, Horário e Local: Realizada em 28 de setembro de 2022, às 12 horas, no endereço da sede da 
Geribá Participações 11 S.A. (“Companhia”) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Presi-
dente Juscelino Kubitschek 360, 11º andar, sala GEP11, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. 
II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Sr. 
Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário. IV. Ordem 
do Dia: deliberar sobre: 1. a exclusão dos incisos (xvi) e (xvii) do Artigo 7º do Estatuto Social da Companhia, 
em razão da aprovação da criação do Conselho de Administração da Companhia em sede da Assembleia 
Geral Extraordinária realizada nesta data, às 11 horas (“AGE 11h”). 2. a eleição dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, em razão da aprovação da criação do Conselho de Administração da 
Companhia em sede da AGE 11h. V. Deliberações, os acionistas aprovam, por unanimidade: 1. a exclusão 
dos incisos (xvi) e (xvii) do Artigo 7º do Estatuto Social da Companhia, em razão da aprovação da criação 
do Conselho de Administração da Companhia em sede da AGE 11h. 2. a eleição dos seguintes membros do 
Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 2 (dois) anos a contar da presente data, em 
razão da aprovação da criação do Conselho de Administração da Companhia em sede da AGE 11h: (i) Viní-
cius Tomé Zabisky, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF sob o nº 376.092.928-
18, portador da carteira de identidade nº 47.782.645-3, expedida pela SSP/SP, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-
000; (ii) Marko Jovovic, norte-americano, casado, empresário, portador do RNE nº V477272-L, inscrito 
no CPF sob o nº 231.972.368-40, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitscheck 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000; e (iii) Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG o nº 17.541.881-0, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 131.262.138-98, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitscheck 360, 11º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. Os membros 
do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de 
posse lavrados no livro próprio na forma prevista no Art. 149 da Lei das Sociedades por Ações. Os membros 
declararam nos respectivos termos de posse, arquivados na sede da Companhia e constantes do Anexo I à 
presente ata, não estarem impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade ou 
a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos do Artigo 
147, parágrafo 1º da Lei das Sociedades Anônimas. Os membros do Conselho de Administração perce-
berão remuneração individual mensal no montante de um salário-mínimo atualmente em vigor no Brasil. 
VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes Sr. Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira - Presidente; Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário e pelos Acionistas Sr. Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira e Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio. São Paulo, 28 de setembro de 2022. Mesa: Nelson 
da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário. Acionistas: Nelson da 
Silva Cardoso de Oliveira; Paulo Victor Teixeira Sampaio.

Geribá Participações 11 S.A.
CNPJ nº 43.513.998/0001-30 - NIRE 35.300.576.870

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 5 de outubro de 2022
I. Data, Horário e Local: Realizada em 5 de outubro de 2022, às 11 horas, no endereço da sede da 
Geribá Participações 11 S.A. (“Companhia”) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Presi-
dente Juscelino Kubitschek 360, 11º andar, sala GEP11, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. II. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
do edital de convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. III. Composição da Mesa: Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; 
Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre: 1. a rerratificação dos 
itens 6.3.9.2, 6.3.11, 6.3.14 e 6.3.21 da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 28 de setembro de 2022 (“AGE 28.09”). 2. a ratificação de todas as demais deliberações da AGE 
28.09 que não tenham sido expressamente alteradas pela presente Assembleia Geral. V. Deliberações, os 
acionistas aprovam, por unanimidade: 1. a rerratificação dos itens 6.3.9.2, 6.3.11, 6.3.14 e 6.3.21da ata 
da AGE 28.09, para que passe a constar a seguinte redação: “6.3.9.2. As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, em uma única data, mediante a dação em pagamento das Debêntures Restoque 
entregues à Companhia, no ato da subscrição, na Data de Integralização, de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3. (...) 6.3.11. Remuneração das Debêntures. 6.3.11.1. Sobre o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remunerató-
rios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias da Taxa 
Referencial, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pelo Banco Central do Brasil (“Remuneração das Debêntures”). 
6.3.11.2. A Remuneração das Debêntures será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata 
temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidentes desde a Data de Integralização das 
Debêntures ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior 
(inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração em questão ou data de pagamento por vencimento 
antecipado em decorrência de um evento de vencimento antecipado previsto na Escritura de Emissão, o 
que ocorrer primeiro. A Remuneração das Debêntures será calculada conforme fórmula prevista na Escri-
tura de Emissão. (...) 6.3.14. Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos 
adotados pelo escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; e/
ou (ii) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela. (...) 
6.3.21. Distribuição e Negociação. As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição no mercado 
primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo a respectiva distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado 
secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3.” 2. a ratificação de todas as demais deliberações da AGE 28.09 que não tenham sido expressamente 
alteradas pela presente Assembleia Geral. VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
presentes Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio - Secretário 
e pelos Acionistas Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira e Sr. Paulo Victor Teixeira Sampaio. São Paulo, 5 
de outubro de 2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Paulo Victor Teixeira Sampaio 
- Secretário. Acionistas: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Paulo Victor Teixeira Sampaio.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8459-C158-941A-ABC5.
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ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A.
CNPJ/MF n° 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada 28 de Março de 2022
1. Data, Horário e Local: Aos 28 dias do mês de março de 2022, às 15:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, conforme permitido pela Instrução Normativa n° 81, de 10.06.2020, emitida pelo 
DREI - Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, tendo como referência a sede da 
Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho  
n° 1.996, 15° andar, Conjunto 151, Sala U, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 2. Convocação e Presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, haja a vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração. Estiveram presentes à reunião os conselheiros Paulo Roberto de Godoy 
Pereira, Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho e Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro, bem como 
os diretores Marcelo Patrício Fernandes Costa e João Eduardo Greco Pinheiro, para prestar 
esclarecimentos. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos, o Sr. Paulo Roberto de Godoy Pereira, 
que convidou o Sr. Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho para secretariá-lo. 4. Ordem do dia: Deliberar 
acerca da: (i) lavratura da presente ata em forma sumária; (ii) manifestação prévia sobre as Contas da 
Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia do exercício findo em 31.12.2021; 
(iii) manifestação prévia sobre a Proposta de Destinação do lucro líquido do exercício findo em 
31.12.2021 e distribuição de dividendos; e (iv) eleição da Diretoria. 5. Deliberações: O Conselho de 
Administração, após análise do material de apoio disponibilizado pela Diretoria, devidamente rubricado 
pelos diretores e conselheiros e arquivado na sede da Companhia, resolve: 5.1. Aprovar, por 
unanimidade de votos, a lavratura da ata de reunião em forma sumária. 5.2. Recomendar por 
unanimidade de votos a aprovação, pelos acionistas da Companhia, reunidos em Assembleia Geral 
Ordinária, em cumprimento ao artigo 142, V da Lei 6.404/76, das contas da Administração, Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Financeiras, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, acompanhados do parecer da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., no qual foi 
apurado lucro líquido no montante de R$ 112.490.704,42 (cento e doze milhões, quatrocentos e 
noventa mil, setecentos e quatro reais e quarenta e dois centavos). 5.3. Recomendar, por unanimidade 
de votos, a aprovação da proposta apresentada pela Diretoria da Companhia, para destinação do lucro 
líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, bem como a distribuição de 
dividendos, conforme abaixo: (a) Destinar R$ 5.624.535,22 (cinco milhões, seiscentos e vinte e quatro 
mil, quinhentos e trinta e cinco reais e vinte e dois centavos) à conta de Reserva Legal, na forma do 
artigo 193, caput, da Lei n° 6.404/76; (b) Recomendar que os Acionistas da Companhia referendem a 
distribuição de dividendos intercalares no montante total de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) 
com base no Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Período Acumulado de 2021 
levantados em 30 de novembro de 2021, deliberada na Reunião do Conselho de Administração da 
Companhia realizada em 14.01.2022. Tendo em vista que a referida deliberação determinou que os 
dividendos intercalares devem ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório e que este, considerando 
o lucro líquido da Companhia, após a destinação da Reserva Legal, corresponde ao montante de 
R$ 26.716.542,30 (vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis mil, quinhentos e quarenta e dois reais 
e trinta centavos), não haverá a necessidade de pagamento residual de qualquer montante à título de 
dividendos mínimos obrigatórios. Adicionalmente, resta consignado que do valor integral dos dividendos 
intercalares, acima dispostos, tem-se que: (i) R$ 26.716.542,30 (vinte e seis milhões, setecentos e 
dezesseis mil, quinhentos e quarenta e dois reais e trinta centavos) corresponderam ao dividendo 
mínimo obrigatório do lucro líquido da Companhia de 31.12.2021 (após a destinação da reserva legal) 
e; (ii) R$ 3.283.457,70 (três milhões, duzentos e oitenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais 
e setenta centavos) corresponderam a dividendos complementares à conta Reserva de Lucros. 
(d) considerando as deliberações das alíneas “a” e “b” acima, destinar à conta de Reserva de Lucros o 
valor de R$ 80.149.626,90 (oitenta milhões, cento e quarenta e nove mil, seiscentos e vinte e seis reais 
e noventa centavos) referentes ao saldo do lucro líquido do exercício de 2021. 5.4. Eleger os seguintes 
membros da Diretoria da Companhia, com mandato até 28 de março de 2023, conforme termos de 
posse anexos à presente ata: Diretor Financeiro: Marcelo Patrício Fernandes Costa, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 63.140.377-2 SSP/SP e 
inscrito no CPF/ME sob n° 719.034.614-72, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho,  
n° 1996, 15° andar, Vila Olímpia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-006. 
Diretor Administrativo e Técnico: João Eduardo Greco Pinheiro, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 21.690.876-0 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob  
n° 147.399.428-44, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n° 1996, 15° andar, Vila 
Olímpia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-006. Declaração de 
Desimpedimento: Os diretores, ora eleitos, presentes à reunião, declaram sob as penas da lei e para 
os devidos fins que: (i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
como previsto no § 1º do artigo 147 da Lei n° 6.404/76; (ii) não estão incursos em crime que os impeçam 
de exercer atividade mercantil ou em qualquer outro impedimento legal; (iii) atendem ao requisito de 
reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei n° 6.404/76; e (iv) não ocupam cargo em 
sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, 
interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei  
n° 6.404/76. 5.5. Em caso de término de seu mandato, os Diretores ora eleitos permanecerão em seus 
respectivos cargos até a posse e investidura de novos membros, nos termos do artigo 150, §4° da Lei 
6.404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual lavrou-
se a presente ata, que vai por todos devidamente assinada. Confere com o original lavrado em livro 
próprio. 7. Assinaturas: Mesa: Paulo Roberto de Godoy Pereira - Presidente; Marcelo Tosto de 
Oliveira Carvalho - Secretário. Membros do Conselho de Administração: Paulo Roberto de Godoy 
Pereira; Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho; Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro. 
Membros da Diretoria Eleitos: Marcelo Patrício Fernandes Costa; João Eduardo Greco Pinheiro. 
JUCESP nº 291.039/22-4 em 07/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A.
CNPJ/ME nº 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Janeiro de 2022

1. Data, Hora e Local: Aos 14 dias do mês de janeiro de 2022, às 09:00 horas, de forma exclusivamente 

digital, conforme permitido pela Instrução Normativa n° 81 de 10/06/2020 emitida pelo DREI - 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, tendo como referência a sede da 

Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho n° 

1.996, 15° andar, Conjunto 151, Sala U, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 2. Presença e convocação: 

Dispensadas as formalidades de convocação face à presença remota da totalidade dos membros do 

Conselho de Administração. Estiveram presentes remotamente à reunião os conselheiros Paulo 

Roberto de Godoy Pereira, Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho e Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker 

Carneiro, bem como os diretores Marcelo Patrício Fernandes Costa e Carlos Manuel da Silva Graça, 

para prestar esclarecimentos. 3. Mesa: O Sr. Paulo Roberto de Godoy Pereira presidiu a reunião e 

convidou o Sr. Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Discutir e 

deliberar sobre a proposta da Diretoria de declaração de dividendos intercalares, nos termos do artigo 

204, §2° da Lei n° 6.404/76, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações"), e do artigo 27, 

parágrafo 2º do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: O Conselho de Administração após 

análise do material de apoio disponibilizado pelos diretores, rubricado pela diretoria e pelos membros 

do conselho de administração e arquivado na sede da Companhia, resolve: 5.1. Aprovar, por 

unanimidade de votos, a lavratura da ata de reunião em forma sumária. 5.2. Iniciados os trabalhos, os 

Conselheiros presentes aprovaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, ad referendum de 

Assembleia Geral, a proposta da Diretoria de declaração de dividendos intercalares, com base no 

Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Período Acumulado de 2021 levantados em  

30 de novembro de 2021, no montante total de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a serem 

pagos até 31.01.2022. 5.3. Os dividendos intercalares serão imputados aos dividendos mínimos 

obrigatórios de que trata o artigo 202 da Lei das S.A. caso sua distribuição seja ratificada pela 

Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada até o dia 30 de abril de 2022.  

6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 

encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por 

todos. 7. Assinaturas: Mesa: Paulo Roberto de Godoy Pereira - Presidente; Marcelo Tosto de Oliveira 

Carvalho - Secretário. Membros do Conselho de Administração: Paulo Roberto de Godoy Pereira, 

Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro. Membros da 

Diretoria: Marcelo Patrício Fernandes Costa, Carlos Manuel da Silva Graça. JUCESP nº 132.054/22-0 

em 09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cyrela Pacífi co Empreendimentos Imobiliários S/A
CNPJ nº 09.639.225/0001-67

Relatório da Administração

Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2021.

Ativo Notas 2021 2020
Circulante  80 64
Caixa e Equivalentes de Caixa  2 2
Títulos e valores mobiliários  78 62
Não Circulante  29.316 29.339
Realizável a longo prazo  29.316 29.339
Impostos e contribuições a compensar  - 23
Imóveis a comercializar  29.316 29.316
Investimentos em controladas e coligadas  - -
Imobilizado  - -
Intangível  - -
Total do Ativo  29.396 29.403

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2021 (Em Milhares de Reais)
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2021 2020
Circulante  1 3
Impostos e contribuições a recolher  1 3
Não Circulante  - -
Exigível a longo prazo  - -
Patrimônio líquido  29.395 29.400
Capital social  29.397 29.397
Reservas de lucros:
Lucros/Prejuízos Acumulados  (2) 3

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  29.396 29.403
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Descrição Notas 2021 2020
Receita bruta operacional  - -
Deduções da receita bruta  - -
Receita líquida operacional  - -
Custo das vendas e serviços realizados  - -
Lucro bruto operacional  - -
Receitas (despesas) operacionais  (11) 7
Despesas gerais e administrativas  (11) -
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas  - 7
Lucro bruto antes do resultado fi nanceiro  (11) 7
Resultado Financeiro  8 13
Receitas fi nanceiras  8 13
Lucro Antes do IR e CS  (3) 20
Imposto de renda e contribuição social  (2) (5)
Corrente  (2) (5)
Lucro/Prejuízo líquido do exercício  (5) 15
Lucro líquido atribuído aos
 acionistas da controladora  (5) 15

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração do Resultado do Exercício
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021

(Em Milhares de Reais)

Lucro antes do imposto de 2021 2020
 renda e contribuição social (3) 20
Ajustes por:
Rendimentos de titulos e valores mobiliários (4) 2
Fluxo de caixa das atividades operacionais (7) 22
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Imóveis a comercializar - (37)
Impostos a compensar 23 44
Impostos e contribuições a recolher - (9)
Caixa e equivalentes provenientes das
 (aplicados nas) atividades operacionais: 16 20
Impostos e contribuições pagos (4) (2)
Caixa e equivalentes líquidos provenientes das
  (aplicados nas) atividades operacionais 12 18
Fluxo de Caixa das atividades de Investimento
Titulos e Valores Mobiliários (12) (2)
Caixa e equivalentes de caixa
 provenientes das (aplicados nas)
 atividades de investimento (12) (2)
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Caixa e equivalentes de caixa aplicados
 nas atividades de fi nanciamento - -
(Redução) Aumento do
 caixa e equivalentes de Caixa - 15
Saldo inicial 2 3
Saldo fi nal 2 2
(Redução) Aumento do caixa
 e equivalentes de Caixa - (1)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração de Fluxo de Caixa
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021

(Em Milhares de Reais)

 Capital Social Reserva de Lucros
  Integra- A Inte-   Lucros Patrimônio
 Notas lizado gralizar Legal Retenção Acumulados Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  29.076 - 1 27 - 29.104
Aumento (redução) de capital  321 (120) - - - 201
Prejuízo do exercício  - - - - (31) (31)
Absorção de prejuízo  - - (1) (27) 28 -
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  29.397 120 - - (3) 29.274
Aumento (redução) de capital  - 120 - - - 120
Prejuízo do exercício  - - - - (9) (9)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019  29.397 - - - (12) 29.385
Lucro líquido do exercício  - - - - 15 15
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  29.397 - - - 3 29.400
Lucro líquido do exercício  - - - - 5 5
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  29.397 - - - 2 29.395

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para o
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 (Em Milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Cyrela Pacífi co Ltda. foi consti-
tuída em 7 de maio de 2008, sob a forma de sociedade limi-
tada. Em 7 de abril de 2009, foi deliberada pelos sócios a sua 
transformação de sociedade limitada para sociedade anôni-
ma de capital fechado, sendo a sua denominação social alte-
rada para Cyrela Pacífi co Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”). A sede social da Companhia está localizada 
na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 1, na cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia é uma socieda-
de de propósito específi co, tendo como objetivo social única 
e exclusivamente o planejamento, a promoção, o desenvolvi-
mento, sob o regime de incorporação imobiliária, a venda e a 
entrega de unidades habitacionais, de um empreendimento 
localizado na cidade de São Caetano do Sul, Estado de São 
Paulo, na Rua Mariano Pamplona. O empreendimento da 
Companhia encontra-se em processo de obtenção do deferi-
mento pela CETESB do pedido de descontaminação para uso 
industrial do imóvel. Em decorrência desta situação e pelo 
cenário do mercado imobiliário ainda não foi realizado o lan-
çamento do empreendimento. A Companhia depende de re-
cursos dos controladores para a manutenção das suas ativi-
dades operacionais, incluindo a liquidação de seus passivos, 
e por isso mantém um compromisso contínuo de suporte fi -
nanceiro de seus controladores. No dia 11 de março de 2020, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o coronaví-
rus (COVID19) como pandemia, representa um fator de risco 
de mercado, incluindo incerteza nos mercados imobiliários. 
A Empresa continuará monitorando as condições de mercado 
à medida que as informações estiverem disponíveis e ava-
liando os possíveis impactos, se houver, sobre o valor de 
seus investimentos imobiliários.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: 2.1. 
Declaração de Conformidade: As demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações - Lei n° 6.404/76 alteradas pela Lei 
n° 11.638/07, nos pronunciamentos, orientações e instru-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A Administração da Companhia autorizou a conclusão 
das demonstrações fi nanceiras em 31 de março de 2022, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta 
data, que não tiveram efeitos sobre estas demonstrações fi -
nanceiras. A administração da Companhia declara que to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras, somente elas, estão sendo evidenciadas e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas no curso normal 
dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da ca-
pacidade da Companhia de dar continuidade às suas ativi-
dades durante a elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
2.2 Base de elaboração: As demonstrações fi nanceiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos fi nanceiros mensurados pelos 
seus valores justos, conforme descrito nas práticas contá-
beis a seguir. 2.3. Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações fi nanceiras: A moeda funcional da 
Companhia é o Real (R$), mesma moeda de preparação e 
apresentação destas demonstrações fi nanceiras.
3. Sumário das principais práticas contábeis adota-
das na elaboração destas demonstrações fi nancei-
ras: 3.1. Julgamentos, estimativas e premissas contá-
beis signifi cativas: A preparação das demonstrações fi -
nanceiras de acordo com os CPCs exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir signifi cativamente dessas estimativas. 3.2 Resumo 
das principais práticas contábeis adotadas: Instru-
mentos fi nanceiros: • Ativos Financeiros não deriva-
tivos – classifi cação e mensuração: A Companhia clas-
sifi ca ativos fi nanceiros não derivativos nas seguintes cate-
gorias: Ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortiza-
do, ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (VJORA) e ao valor justo por meio do resultado (VJR). 
Essa classifi cação tem como base as características dos fl u-
xos de caixas contratuais e o modelo de negócios para gerir 
o ativo da entidade, ou pode ser designado no reconheci-
mento inicial ao valor justo por meio do resultado de forma 
irrevogável. A Companhia mensura os ativos fi nanceiros a 
custo amortizado quando: os fl uxos de caixas contratuais 
serão mantidos até o fi nal e que seu objetivo é tão somente 
do recebimento de principal e juros sobre o principal em da-
tas específi cas, para mensuração é utilizado o método da 
taxa efetiva de juros. A Companhia mensura os ativos fi nan-
ceiros pelo valor justo por meio de resultado quando o obje-
tivo for a gestão imediata do seu “caixa”, de forma a ter a li-
berdade para venda ou não de seu ativo. Esses ativos são 
mantidos para receber fl uxos de caixa contratuais e vender. 
• Passivos Financeiros não derivativos – classifi ca-
ção e mensuração: A Companhia classifi ca passivos fi -
nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: passi-
vos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado ou pelo va-
lor justo por meio do resultado. Um passivo fi nanceiro é 
classifi cado e mensurados inicialmente pelo valor justo de-
duzidos de quaisquer custos de transação diretamente atri-
buíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi -
nanceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. Os passivos fi nanceiros são 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado quando 
do reconhecimento inicial e de forma irrevogável, elimina-
rem ou reduzirem diferenças entre ganhos e perdas dos des-
casamentos que ocorreria de mensuração de ativos e passi-
vos. Os instrumentos fi nanceiros são reconhecidos confor-
me descritos a seguir: • Ativos e passivos fi nanceiros 
não derivativos - reconhecimento e desreconheci-
mento: A Companhia reconhece, recebíveis e instrumentos 
de dívida inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconheci-

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

dos na data da negociação quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos 
contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos 
de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma tran-
sação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos. Qual-
quer participação que seja criada ou retida pela Companhia 
em tais ativos fi nanceiros transferidos, é reconhecida como 
um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece 
um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é re-
tirada (por pagamento ou contratualmente), cancelada ou 
expirada. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. • Ins-
trumentos fi nanceiros derivativos, incluindo contabi-
lidade de hedge: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a 
Companhia não possuía transação envolvendo instrumentos 
fi nanceiros derivativos. Impairment de ativos fi nancei-
ros: A Companhia avalia a necessidade de reconhecimento 
de perdas por impairment, para todos ativos fi nanceiros ava-
liados a custo amortizado. O valor da perda por impairment 
é mensurado como a diferença entre o valor presente dos 
fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de ju-
ros original dos ativos fi nanceiros e seu valor contábil, sen-
do sua diferença reconhecida no resultado do exercício. Se, 
num período subsequente, o valor da perda por impairment 
diminuir, a reversão dessa perda reconhecida anteriormen-
te, também impactará na demonstração do resultado. Pro-
visões para demandas judiciais e administrativas: As 
provisões são reconhecidas para obrigações presentes (le-
gal ou construtiva) resultante de eventos passados, para as 
quais seja possível estimar os valores de forma confi ável e 
cuja liquidação seja provável. São provisionadas quando a 
probabilidade de perda for avaliada como provável, e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente se-
gurança. Quando as perdas forem avaliadas como prová-
veis, mas os montantes envolvidos não forem mensuráveis 
com sufi ciente segurança ou quando as perdas são conside-
radas possíveis, são divulgados em nota explicativa. Os de-
mais riscos referentes a demandas judiciais e administrati-
vas, cuja probabilidade de perda são consideradas remotas, 
não são provisionados e nem divulgados. 3.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Representado por numerário exis-
tente no caixa, contas correntes bancárias e aplicações fi -
nanceiras em operações compromissadas, mensuradas com 
base no valor justo, com seus efeitos reconhecidos no resul-
tado. 3.4. Títulos e valores mobiliários: Referem-se a 
aplicações em cotas de fundos de investimento de baixo ris-
co com alta liquidez mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado. 3.5. Imóveis a comercializar: Corresponde 
ao custo de aquisição do imóvel e não excede o seu valor lí-
quido realizável. O valor líquido realizável é o preço de ven-
da estimado, deduzidos os custos para fi nalizar o empreen-
dimento (se aplicável), as despesas de vendas e os tributos. 
O custo de formação compreende o custo para aquisição do 
terreno, gastos necessários para aprovação do empreendi-
mento junto às autoridades governamentais, gastos com in-
corporação, gastos de construção relacionados com mate-
riais, mão de obra (própria ou contratada de terceiros), ou-
tros custos de construção relacionados, e o custo fi nanceiro 
incorrido durante o período de construção, até a fi nalização 
da obra. 3.6. Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro: Conforme facultado pela legislação tributá-
ria, Companhias cujo faturamento anual do exercício ante-
rior tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime 
de lucro presumido. Para essas sociedades, a base de cálcu-
lo do imposto de renda é calculada à razão de 8% e a da 
contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas 
(32% quando a receita for proveniente da prestação de ser-
viços e 100% das receitas fi nanceiras), sobre as quais se 
aplicam as alíquotas regulares do imposto de renda e da 
contribuição social. 3.7. IFRS novas e revisadas emitidas 
e não aplicáveis: Na data de autorização destas demons-
trações fi nanceiras, a Companhia não adotou as IFRS novas 
e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis. - Al-
terações nas referências à estrutura conceitual nas normas 
IFRS. - Defi nição de um negócio (alterações ao CPC 15/IFRS 
3). - Defi nição de materialidade (emendas ao CPC 26/IAS 1 e 
CPC 23/IAS 8). - IFRS 17 Contratos de Seguros (vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2022). A Companhia não espera 
nenhum impacto material nas suas demonstrações fi nancei-
ras no período de aplicação inicial.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 2 2
Total 2 2
5. Títulos e valores mobiliários
Descrição 2021 2020
Fundos de investimento (a) 78 62
Total 78 62
(a) Representados substancialmente por aplicação nos fun-
dos de investimentos exclusivos do grupo Cyrela administra-
dos pelo Banco Safra S.A. A instituição fi nanceira é responsá-
vel pela custódia dos ativos integrantes da carteira do fundo 
e pela liquidação fi nanceira de suas operações. Os fundos são 
compostos por títulos de renda fi xa e foram remunerados à 
taxa média de 117,99% do CDI. 
6. Imóveis a comercializar
Descrição 2021 2020
Terrenos (a) 28.091 28.091
Outros gastos 1.225 1.225
Total 29.316 29.316
(a) Refere-se substancialmente a terreno que está demons-
trado pelo valor de custo.

7. Remuneração dos administradores: Não houve qual-
quer pagamento a título de remuneração aos administradores 
nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
8. Patrimônio líquido: a. Capital Social: Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, o capital social subscrito de R$ 29.397 
que está dividido em 29.397.314 ações ordinárias nominativas 
com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). O capital so-
cial da Companhia está composto pelos seguintes acionistas:
  Capital
 Nº de subscrito - Porcen-
Acionista ações  R$ mil tagem
Cyrela Brazil Realty S.A.
 Empreendimentos e
 Participações 23.517.852 23.518 80%
AC2 Fundo de
 Investimento Imobiliário 5.879.462 5.879 20%
 29.397.314 29.397 100,00%
b. Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro lí-
quido do exercício, após as compensações e deduções previs-
tas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte 
destinação: • 5% para reserva legal, que não excederá 20% 
do capital social; • 2% do lucro líquido, ajustado nos termos 
do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, serão distribuídos aos acio-
nistas a título de dividendo obrigatório; • O saldo remanes-
cente fi cará à disposição da Assembleia Geral.
9. Demandas judiciais: A Companhia não está envolvida 
em nenhum processo fi scal, trabalhista e cível em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020, tanto na esfera administrativa como 
na judicial.
10. Instrumentos fi nanceiros: a. Análise dos instrumen-
tos fi nanceiros: A Companhia efetuou avaliação de seus ati-
vos e passivos fi nanceiros em relação aos valores justos, por 
meio de informações disponíveis e metodologias de avalia-
ção apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de 
mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem con-
siderável julgamento e estimativas para se calcular o valor de 
realização mais adequado. Como consequência, as estimati-
vas apresentadas não indicam, necessariamente, os montan-
tes que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de 
diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter 
um efeito relevante nos valores de realização estimados.
 2021 2020 Classifi cação
Ativo fi nanceiro 80 64
Caixa e Equivalentes   Valor justo por
 de Caixa 2 2  meio do resultado
Títulos e valores   Valor justo por
 mobiliários 78 62  meio do resultado
b. Valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros: O valor 
justo dos ativos e passivos fi nanceiros é o valor pelo qual o 
instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente 
entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou li-
quidação forçada. c. Considerações sobre riscos: Os 
principais riscos de mercado a que a Companhia está expos-
tas na condução das suas atividades são: • Risco de Mer-
cado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 
fl uxos de caixa futuros de um instrumento fi nanceiro fl utue 
devido a variações nos preços de mercado. Os preços de 
mercado são afetados por dois tipos de risco: risco de taxa 
de juros e risco de moeda. Instrumentos fi nanceiros afetados 
pelo risco de mercado incluem equivalentes de caixa, contas 
a pagar por aquisição de imóveis. Risco de taxa de juros: os 
resultados da Companhia estão suscetíveis a variações das 
taxas de juros incidentes sobre as aplicações fi nanceiras e 
dívidas com taxas de juros variáveis, principalmente pelo 
CDI. • Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a 
contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação pre-
vista em um instrumento fi nanceiro ou contrato com cliente, 
o que levaria ao prejuízo fi nanceiro. A Companhia está ex-
posta ao risco de crédito em suas atividades operacionais 
(principalmente com relação aos equivalentes de caixa e tí-
tulos e valores mobiliários). • Risco de liquidez: O risco de 
liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor 
de recursos sufi cientes para cumprir com seus compromissos 
em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de 
seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fl uxo 
de caixa da Companhia é monitorado diariamente pelas 
áreas de Gestão da Companhia, de modo a garantir que a ge-
ração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam sufi cientes para a manutenção do 
seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de li-
quidez para a Companhia. d. Derivativos: Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía operações com 
instrumentos fi nanceiros derivativos.

A Diretoria
Raquel Alves de Araujo Tonhatto

Contadora - CRC: 1SP 281214

Aos administradores e acionistas da
Cyrela Pacífi co Empreendimentos Imobiliários S.A.
São Paulo - SP
Abstenção de opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras: Fomos contratados para examinar as de-
monstrações financeiras da Cyrela Pacífico Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreen-
dendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Não expressamos uma opinião so-
bre as demonstrações financeiras da Companhia. Devido 
à relevância dos assuntos descritos na seção “Base para 
abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstra-
ções financeiras. Base para abstenção de opinião: A 
Companhia apresenta o saldo de R$ 29.316 mil registra-
do em imóveis a comercializar no ativo não circulante, 
referente a direitos a receber por distrato de permuta. O 
terreno objeto de distrato, mencionado na nota explicati-
va n° 1, apresenta determinadas restrições ambientais, 
de forma que não pudemos obter evidência de auditoria 
apropriada, nem tampouco realizar procedimentos alter-

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

nativos para avaliar o seu valor de provável realização 
em 31 dezembro de 2021. Consequentemente não nos foi 
possível determinar se haveria necessidade de registro 
da provisão para ajuste ao valor recuperável do terreno. 
Adicionalmente, em consonância com o mencionado na 
nota explicativa n° 1, chamamos a atenção para o fato de 
a Companhia não ter efetuado o lançamento do empreen-
dimento, além de depender de recursos dos controlado-
res para a manutenção das suas atividades operacionais. 
A falta de definição em relação ao lançamento do em-
preendimento e a dependência de suporte de seus acio-
nistas, indica a existência de incerteza significativa que 
pode levantar dúvida relevante quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-

monstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma audito-
ria das demonstrações financeiras da Companhia de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e a 
de emitir um relatório de auditoria. Contudo, devido ao 
assunto descrito na seção intitulada “Base para absten-
ção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião de auditoria sobre essas demonstrações fi-
nanceiras. Somos independentes em relação à Compa-
nhia de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 18 de abril de 2022.
RNC – Rio Novo Auditores Independentes SS

CRC 2SP034638/O-0
Robson Leonardo Rodrigues
Contador CRC 1SP210734/O-0

LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 

26 de outubro de 2022, às 9h30min, a qual será realizada na sede da Companhia, localizada na Rua Cláudio 

Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em Assembleia Geral 

Extraordinária (“AGE”), a ser realizada para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (A) Em Assembleia 

Geral Extraordinária: (a) Deliberar e aprovar o reembolso de recursos à acionista BNDES Participações 

S.A. por meio da celebração de instrumento de confissão de dívida, nos termos previsto no Estatuto Social 

da Companhia, artigo 8º, item (ee), do Capítulo III - Assembleias Gerais e o constante nas definições do 

Capítulo I do Acordo de Acionistas. (b) Deliberar e aprovar a contratação da empresa BDO RCS Auditores 

Independentes S.S. para realização de trabalhos de auditoria externa da Companhia e suas empresas 

Controladas. (c) Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária em forma 

de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. Informações Gerais: - O acionista ou seu 

representante legal deverá comparecer à AGE munido de documento que comprove sua identidade e seus 

poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do artigo 121, Parágrafo Segundo da  

Lei nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso através da plataforma 

digital de videoconferência Zoom.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8F13-FA18-DAEF-3600.
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